1. EMENDA ADITIVA

Medida Provisória 441, de 2008.

                Acrescente-se, onde couber, no art. 160, da Lei nº 10.855, de 2004, o seguinte artigo:

                R20;Art.   No prazo de 180 dias, contados da publicação desta lei, o Poder Executivo, em trabalho conjunto dos Ministérios da Previdência Social, da Saúde, do Trabalho e Emprego e do Planejamento, Orçamento e Gestão com as entidades representativas das carreiras, definirá a jornada de trabalho dos servidores alcançados pela Carreira Previdenciária, de que trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 2001, pela Carreira do Seguro Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 1º de abril de 2004, pela Carreira da Seguridade Social e do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.483, de 3 de julho de 2002, e pela Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006.

                               Justificação

                O tamanho da jornada de trabalho do pessoal do seguro social tem sido objeto de controvérsia há mais de 20 anos na administração pública. A solução proposta pelo Poder Executivo, por intermédio da MP 441, de 2008, que fixa a jornada em 40 horas semanais e faculta a opção para 30 horas com redução proporcional de salário se dá em prejuízo dos servidores que, ou terão sua jornada aumentada das atuais 30 horas para 40 ou terão seus salários reduzidos.

                 A melhor solução para o problema seria a constituição de um grupo de trabalho envolvendo os Ministérios onde estão lotados estes servidores e suas respectivas entidades representativas, com prazo certo para concluir seus trabalhos, no qual seriam apresentadas alternativas para a convalidação dos atos administrativos que fixaram a jornada em 30 horas, de tal sorte que os servidores que atualmente cumprem essa jornada não sejam prejudicados. 

Sala das sessões,

 

2. EMENDA MODIFICATIVA

Medida Provisória 441, de 2008.

 

Acrescente-se, onde couber, no artigo 67 ou 68 da MP 441,  o seguinte dispositivo:

 

       R20;Art. .  A contar de 1o de julho de 2008, os servidores titulares de cargos de provimento efetivo da Carreira da Seguridade Social e do Trabalho, de que trata a Lei n° 10.483, de 3 de julho de 2002,  serão automaticamente enquadrados na Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, de que trata a Lei no 11.355, de 19 de outubro de 2006, de acordo com as respectivas atribuições, os requisitos de formação profissional e a posição relativa na Tabela, conforme Anexo IV, independentemente do órgão ou entidade em que se encontrem lotados.R21;
      Justificação
      A presente emenda tem por escopo evitar disparidades remuneratórias entre servidores que, a despeito de exercem as mesmas funções e estarem lotados em um mesmo órgão, pertencem a carreiras diferentes e recebem remunerações diferenciadas.
      O propósito, portanto, é estabelecer a isonomia remuneratória, que deixou de ser efetivada na época própria apenas porque o servidor deixou de fazer a opção no período autorizado em lei.
Sala das Sessões,
 

3. EMENDA MODIFICATIVA

Medida Provisória 441, de 2008.

 

 Dê-se o art. 2º da Lei nº 10.855, com a redação dada ao art. 159 da MP 441, a seguinte redação:

 

R20;Art.   R11; O art. 2º, § 3º da Lei nº 10.855, de 1º de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º............................

 

§ 3º - A estrutura dos cargos de provimento efetivo de níveis superior, intermediário e auxiliar da Carreira do Seguro Social é constante do Anexo IV -, observada a correlação estabelecida na forma do Anexo a este LeiR21;.

..................

                                                 Anexo I
(Anexo II-A da Lei no 10.855, de 1o de abril de 2004)

 
          a) Tabela de Correlação dos cargos de provimento efetivo de nível superior e intermediário
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          b) Cargos de nível auxiliar
 
	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	CARGOS
	CLASSE
	PADRÃO
	PADRÃO
	CLASSE
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	Cargos de provimento efetivo de nível auxiliar da Carreira do Seguro Social
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	Cargos de provimento efetivo de nível auxiliar da Carreira do Seguro Social
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  Justificação

 

 A presente emenda tem por escopo assegurar o cumprimento do acordo firmado entre o Ministério do Planejamento e as entidades representativas dos servidores, que garantia a progressão de três referências em cada uma das classes da carreira.

 

4. EMENDA ADITIVA

Medida Provisória 441, de 2008.

 

 Inclua-se,onde couber, na Medida Provisória 441, o seguinte artigo

 

R20;Art.    R11; Fica reaberto, até 31 de dezembro de 2008, o prazo para opção pela carreira de Seguro Social, de que trata a Lei nº 11.355, de 2006, dos servidores  de que trata os artigos 12 e 21 da Lei 11.447, de 2006,  com a redação dada pela MP 441, de 2008. 

Justificação 

Os servidores do Seguro Social, quando da criação da Super Receita, foram redistribuídos e fixados na Secretaria da Receita Federal do Brasil, com um prazo de opção para retorno ao órgão de origem. Muitos servidores, entretanto, não fizeram a opção de retorno porque havia a promessa de criação de carreira específica, que só foi instituída através da MP 441, e mesmo assim sem consulta aos servidores, daí a necessidade de reabertura do prazo de opção.

